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RESUMO 

A judicialização dos benefícios por incapacidade constitui fenômeno relevante no sistema de 
proteção social brasileiro, especialmente diante da recorrência de controvérsias relacionadas 
à avaliação da incapacidade laborativa, à duração do benefício, à interpretação da legislação 
previdenciária e à divergência entre as conclusões administrativas e judiciais. O presente 
artigo analisa em que medida a adequada utilização da perícia médica, a observância dos 
precedentes qualificados e o fortalecimento de mecanismos de consensualidade podem 
contribuir para a prevenção e a solução de conflitos previdenciários. Parte-se da premissa de 
que a redução da litigiosidade não deve ser compreendida como finalidade autônoma, mas 
como consequência do aperfeiçoamento da atuação administrativa e da efetivação adequada 
dos direitos sociais. Para tanto, examinam-se aspectos legislativos e institucionais da 
judicialização, seus impactos sobre a Administração Pública e sobre o segurado, relevantes 
entendimentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça e as 
possibilidades de utilização da conciliação e da autocomposição no âmbito previdenciário. 
Sustenta-se, ao final, a necessidade de um modelo integrado de prevenção de conflitos, 
baseado em qualificação da análise administrativa, uniformização de procedimentos 
periciais, incorporação efetiva dos precedentes e utilização estratégica de instrumentos 
consensuais. 
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ABSTRACT 

The judicialization of disability benefits is a relevant phenomenon in the Brazilian social 
protection system, especially due to recurring disputes concerning the assessment of work 
incapacity, the duration of benefits, the interpretation of social security legislation, and 
divergences between administrative and judicial findings. This article analyzes the extent to 
which adequate use of medical expertise, observance of qualified precedents, and 
strengthening of consensual mechanisms may contribute to preventing and resolving social 
security disputes. The premise is that reducing litigation should not be understood as an 
autonomous objective, but rather as a consequence of improving administrative action and 
adequately enforcing social rights. The study examines legislative and institutional aspects 
of judicialization, its effects on Public Administration and insured persons, relevant 
decisions of the Federal Supreme Court and the Superior Court of Justice, and the 
possibilities for using conciliation and consensual dispute resolution in social security 
matters. Finally, it argues for an integrated conflict-prevention model based on qualified 
administrative review, standardization of medical procedures, effective incorporation of 
precedents, and strategic use of consensual mechanisms. 

Keywords: Social Security Law. Disability benefits. Judicialization. Medical examination. 
Consensual dispute resolution. 

1 INTRODUÇÃO 

A Previdência Social constitui instrumento fundamental de proteção contra contingências 
que comprometem a capacidade de subsistência do trabalhador e de sua família. Entre as 
prestações previdenciárias, os benefícios relacionados à incapacidade laborativa assumem 
particular relevância, pois destinam-se a assegurar proteção econômica justamente quando o 
segurado enfrenta situação que pode impedir ou limitar sua capacidade de exercer atividade 
profissional. A efetividade dessa proteção depende, entretanto, não apenas da existência 
formal do benefício, mas também da capacidade do sistema de reconhecê-lo e 
implementá-lo em tempo adequado. A demora ou a negativa administrativa indevida pode 
transferir ao Poder Judiciário controvérsias que poderiam ser solucionadas na própria esfera 
administrativa, ampliando a litigiosidade previdenciária e prolongando a situação de 
vulnerabilidade do segurado. (IBRAHIM, 2024; CASTRO; LAZZARI, 2024). 
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A judicialização dos benefícios por incapacidade não decorre de uma única causa. O 
fenômeno está relacionado, entre outros fatores, à complexidade da legislação 
previdenciária, às alterações legislativas, à interpretação divergente das normas, à demora na 
análise administrativa, às controvérsias médico-periciais e às diferenças entre os critérios 
utilizados nas avaliações realizadas administrativamente e em juízo. A pesquisa 
desenvolvida pelo Conselho Nacional de Justiça em parceria com o Insper identificou a 
relevância das divergências entre as perícias administrativas e judiciais como um dos 
elementos associados à judicialização dos benefícios previdenciários, especialmente nos 
casos de incapacidade. (CNJ; INSPER, 2021). 

A questão ganha maior complexidade porque o conflito previdenciário possui natureza 
peculiar. De um lado, encontra-se o segurado que busca a concretização de um direito social 
indispensável à sua subsistência; de outro, encontra-se a Administração Pública, submetida 
aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da eficiência e da proteção do interesse 
público. Não se pode, portanto, tratar a consensualidade como simples mecanismo de 
disposição indiscriminada de direitos públicos. A construção de soluções consensuais deve 
respeitar a legislação, os precedentes vinculantes e qualificados, os elementos probatórios e 
os limites jurídicos da atuação administrativa. (DI PIETRO, 2024; TARTUCE, 2023). 

Nesse contexto, torna-se relevante deslocar o debate sobre conciliação previdenciária de 
uma perspectiva meramente quantitativa para uma perspectiva qualitativa. O objetivo não 
deve ser simplesmente diminuir o número de processos judiciais, mas evitar que conflitos 
que poderiam ser solucionados de maneira adequada na esfera administrativa cheguem ao 
Judiciário e, quando já judicializados, possibilitar sua solução célere, juridicamente segura e 
compatível com a proteção social. A consensualidade passa, assim, a integrar uma política 
mais ampla de prevenção e tratamento adequado dos conflitos previdenciários. (CNJ, 2010; 
BRASIL, 2015a). 

A pesquisa parte do seguinte problema: em que medida a integração entre qualificação da 
perícia, observância dos precedentes e utilização de mecanismos consensuais pode 
contribuir para a prevenção e a solução dos conflitos relacionados aos benefícios por 
incapacidade? Parte-se da hipótese de que a judicialização pode ser reduzida de maneira 
sustentável não mediante restrição do acesso à Justiça, mas por meio do aperfeiçoamento da 
análise administrativa, da uniformização dos procedimentos médico-periciais, da 
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incorporação efetiva da jurisprudência qualificada e da utilização adequada da conciliação e 
da autocomposição. (CAPPELLETTI; GARTH, 1988; MARINONI; ARENHART; 
MITIDIERO, 2024). 

Adota-se metodologia qualitativa, de caráter bibliográfico e documental, com análise da 
legislação previdenciária, da produção doutrinária, de dados institucionais e de precedentes 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça relacionados aos benefícios 
por incapacidade. O estudo busca, portanto, aproximar três dimensões frequentemente 
analisadas de forma separada: a dimensão administrativa, representada pelo INSS; a 
dimensão jurisdicional, representada pelo Poder Judiciário e pelos precedentes; e a dimensão 
consensual, representada pelos mecanismos de conciliação e autocomposição. (GIL, 2022). 

2 A JUDICIALIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE NO 
CONTEXTO DA PROTEÇÃO SOCIAL BRASILEIRA 

A Constituição Federal de 1988 estruturou a seguridade social como conjunto integrado de 
ações destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
No âmbito previdenciário, a proteção contra os riscos decorrentes da incapacidade laborativa 
integra a própria finalidade constitucional de cobertura dos eventos que comprometem a 
capacidade de trabalho. A Lei nº 8.213/1991 regulamentou essa proteção e estabeleceu os 
requisitos para a concessão dos benefícios relacionados à incapacidade, posteriormente 
submetidos a alterações legislativas e administrativas que modificaram sua disciplina. 
(BRASIL, 1988; BRASIL, 1991; CASTRO; LAZZARI, 2024). 

A trajetória legislativa da Previdência Social demonstra que a matéria permanece em 
constante transformação. Alterações constitucionais, leis ordinárias, regulamentos, atos 
administrativos e interpretações judiciais sucessivas produzem um ambiente normativo de 
elevada complexidade. A Emenda Constitucional nº 103/2019, embora tenha concentrado 
suas alterações em diversos aspectos da estrutura previdenciária, integra esse processo mais 
amplo de transformação do sistema. Em matéria de incapacidade, a permanente necessidade 
de compatibilizar regras legais, regulamentares e entendimentos jurisprudenciais contribui 
para a existência de zonas de controvérsia. (BRASIL, 2019; LAZZARI; CASTRO, 2024). 

Entre as principais fontes de litigiosidade encontram-se as divergências acerca da própria 
existência da incapacidade, de sua extensão, de sua duração e da possibilidade de 
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reabilitação profissional. A incapacidade laborativa não constitui fenômeno exclusivamente 
jurídico, pois depende de elementos médicos e funcionais que precisam ser interpretados à 
luz da atividade profissional exercida pelo segurado. A controvérsia surge, muitas vezes, 
justamente na passagem entre a conclusão médica e a qualificação jurídica dos fatos. 
(SAVARIS, 2023; IBRAHIM, 2024). 

Outro fator relevante consiste na diferença entre a avaliação realizada no procedimento 
administrativo e aquela produzida no processo judicial. Quando o segurado recebe uma 
conclusão de aptidão administrativa e posteriormente obtém conclusão judicial em sentido 
contrário, a controvérsia deixa de envolver apenas a interpretação da norma e passa a 
envolver a própria reconstrução dos fatos médicos e funcionais. A existência de conclusões 
periciais distintas pode gerar insegurança tanto para o segurado quanto para a Administração 
e para o próprio Poder Judiciário. (CNJ; INSPER, 2021). 

A judicialização, portanto, não deve ser compreendida apenas como resultado da iniciativa 
individual dos segurados. Ela também pode revelar falhas sistêmicas de comunicação, 
análise, motivação e revisão das decisões administrativas. Quando a Administração não 
consegue solucionar adequadamente a controvérsia em tempo razoável, o processo judicial 
transforma-se no espaço de reconstrução do caso concreto. O resultado é a transferência para 
o Judiciário de atividade que, em determinadas situações, poderia ter sido realizada de forma 
mais eficiente na esfera administrativa. (CNJ; INSPER, 2021; FREITAS, 2022). 

Nesse cenário, o acesso ao Poder Judiciário permanece indispensável. O art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal impede que lesão ou ameaça a direito seja afastada da apreciação 
judicial. Entretanto, a garantia de acesso à Justiça não significa que todo conflito precise 
necessariamente ser resolvido por sentença. A construção de mecanismos administrativos e 
consensuais eficientes é compatível com a Constituição quando preserva a possibilidade de 
controle judicial e assegura ao cidadão meios efetivos de obtenção de resposta. (BRASIL, 
1988; CAPPELLETTI; GARTH, 1988). 

3 IMPACTOS DA JUDICIALIZAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
PARA A EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS PREVIDENCIÁRIAS 

A judicialização excessiva produz consequências que ultrapassam o número de processos 
distribuídos. Cada demanda exige mobilização de servidores, procuradores, peritos, 
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magistrados e estruturas administrativas, além de gerar custos relacionados à tramitação 
processual e ao cumprimento das decisões. Quando o conflito poderia ter sido resolvido 
anteriormente mediante análise administrativa adequada, o processo judicial representa uma 
duplicação de esforços institucionais. (CNJ, 2021; DI PIETRO, 2024). 

Para o segurado, a consequência mais sensível pode ser a demora na obtenção da proteção 
previdenciária. Nos benefícios por incapacidade, o fator temporal possui importância 
especial porque o objeto da prestação está relacionado à impossibilidade de exercício da 
atividade laboral. A demora não representa apenas inconveniência processual: pode 
significar ausência de renda em período de vulnerabilidade econômica e social. A duração 
razoável do processo deve, portanto, ser analisada conjuntamente com a efetividade material 
do direito previdenciário. (BRASIL, 1988; SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2024). 

A morosidade também afeta a segurança jurídica. A existência de diferentes conclusões 
administrativas e judiciais sobre situações semelhantes pode produzir percepção de 
imprevisibilidade do sistema. A previsibilidade não significa impedir a análise 
individualizada dos casos, mas estabelecer critérios suficientemente claros para que 
situações semelhantes recebam tratamento coerente. Nesse ponto, a observância dos 
precedentes qualificados exerce função essencial. (MARINONI; ARENHART; 
MITIDIERO, 2024). 

O problema assume dimensão institucional quando a Administração deixa de incorporar de 
maneira sistemática entendimentos consolidados pelos tribunais. A existência de 
jurisprudência reiterada sobre determinada questão não elimina a necessidade de análise do 
caso concreto, mas permite reduzir controvérsias previsíveis. A Administração que conhece 
os precedentes e os incorpora aos seus procedimentos possui melhores condições de decidir 
de forma eficiente, motivada e juridicamente segura. (MITIDIERO, 2023). 

A experiência recente demonstra que a integração tecnológica entre instituições pode 
contribuir para esse processo. A plataforma Prevjud, desenvolvida no âmbito da cooperação 
institucional entre o Conselho Nacional de Justiça e o INSS, constitui exemplo de utilização 
de tecnologia para acelerar o intercâmbio de informações necessárias à solução de processos 
previdenciários. Em 2026, o CNJ registrou aumento expressivo da utilização da plataforma e 
de respostas do INSS às solicitações judiciais, indicando que a integração de dados pode 
produzir ganhos concretos de eficiência. (CNJ, 2026). 
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A tecnologia, entretanto, não substitui a qualidade da decisão. Um sistema mais rápido que 
reproduza uma análise inadequada apenas acelera o conflito. A prevenção da judicialização 
exige combinação entre tecnologia, qualificação técnica, fundamentação administrativa, 
perícia adequada, observância de precedentes e possibilidade de revisão. A eficiência, nesse 
sentido, deve ser compreendida como capacidade de produzir decisões corretas, 
fundamentadas e tempestivas, e não simplesmente como redução do tempo de 
processamento. (DI PIETRO, 2024; CNJ, 2026). 

4 TRATAMENTO JURISPRUDENCIAL DOS BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE 

A jurisprudência desempenha papel particularmente importante na matéria previdenciária 
porque diversos conflitos relacionados aos benefícios por incapacidade dependem da 
interpretação conjunta da legislação, dos elementos probatórios e das particularidades do 
caso concreto. O conhecimento dos precedentes permite identificar quais questões já 
possuem orientação consolidada e quais permanecem dependentes de avaliação 
individualizada. Essa distinção é fundamental para a construção de mecanismos de 
prevenção e solução consensual. (MARINONI; ARENHART; MITIDIERO, 2024). 

Um dos precedentes fundamentais para a compreensão da judicialização previdenciária é o 
Tema 350 do Supremo Tribunal Federal, julgado no RE 631.240/MG. O STF estabeleceu, 
como regra, a necessidade de prévio requerimento administrativo para a concessão de 
benefício previdenciário, esclarecendo que essa exigência não se confunde com o 
esgotamento da via administrativa. O precedente é particularmente relevante porque reforça 
a importância da Administração como primeiro espaço institucional de análise do direito 
previdenciário. (STF, 2014). 

A lógica do Tema 350 permite uma reflexão importante para a consensualidade. Se o 
requerimento administrativo constitui etapa relevante para a formação da controvérsia, é 
justamente nessa fase que devem ser fortalecidos os mecanismos capazes de identificar, 
corrigir e solucionar erros. A prevenção do litígio, portanto, não significa criar obstáculos ao 
acesso judicial, mas melhorar a qualidade da resposta administrativa anterior à 
judicialização. (STF, 2014; CNJ; INSPER, 2021). 

No Superior Tribunal de Justiça, o Tema 1.013 tratou de questão relacionada ao recebimento 
conjunto de remuneração decorrente do trabalho e de benefício por incapacidade durante o 
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período compreendido entre a negativa administrativa e a efetiva implantação judicial do 
benefício. O entendimento reconheceu a possibilidade de percepção conjunta nessas 
circunstâncias, enfrentando uma controvérsia recorrente nos processos de incapacidade. 
(STJ, 2020). 

A relevância desse precedente para o presente estudo está na demonstração de que a 
jurisprudência pode solucionar controvérsias que se repetem em grande número de 
processos. Quando uma questão jurídica já foi definida de maneira qualificada, a reprodução 
do mesmo conflito em milhares de processos representa oportunidade perdida de eficiência 
institucional. A incorporação dos precedentes à atuação administrativa e à fase 
pré-processual pode evitar parte dessa litigiosidade repetitiva. (STJ, 2020; MITIDIERO, 
2023). 

Outro precedente relevante é o Tema 1.246 do STJ, que estabeleceu a inadmissibilidade de 
rediscussão, em recurso especial, das conclusões relacionadas à existência, extensão e 
duração da incapacidade quando a controvérsia depende do reexame do conjunto 
fático-probatório. O entendimento evidencia a centralidade da prova na matéria e reforça a 
necessidade de que a perícia seja produzida de maneira tecnicamente adequada desde as 
primeiras etapas do conflito. (STJ, 2024). 

O Tema 1.157 do STJ, julgado em 2026, acrescentou importante dimensão à discussão ao 
reconhecer a possibilidade de o INSS cancelar administrativamente benefício por 
incapacidade concedido por decisão judicial transitada em julgado, desde que observado 
procedimento administrativo próprio, com respeito às garantias processuais e realização da 
avaliação médica pertinente. O precedente demonstra que a relação entre Administração e 
Judiciário não se encerra necessariamente com a concessão judicial do benefício, exigindo 
mecanismos institucionais permanentes de revisão e controle. (STJ, 2026). 

Também merece consideração o Tema 692 do STJ, relativo à devolução de valores recebidos 
em razão de tutela provisória posteriormente revogada. Embora não constitua controvérsia 
exclusivamente relacionada à incapacidade, sua incidência em processos previdenciários 
demonstra a importância de soluções juridicamente previsíveis para as consequências 
econômicas das decisões provisórias. A existência de critérios jurisprudenciais claros pode 
reduzir controvérsias posteriores e proporcionar maior segurança aos sujeitos processuais. 
(STJ, 2022). 
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Os precedentes examinados revelam que a judicialização dos benefícios por incapacidade 
possui componentes distintos. Algumas questões dependem essencialmente de prova médica 
e avaliação individualizada; outras possuem natureza predominantemente jurídica e podem 
ser solucionadas mediante aplicação de precedentes. Essa diferenciação é indispensável para 
determinar quais conflitos são efetivamente passíveis de solução consensual e quais exigem 
instrução probatória mais aprofundada. (SAVARIS, 2023; MARINONI; ARENHART; 
MITIDIERO, 2024). 

A consensualidade, portanto, não deve substituir a atividade jurisdicional ou a prova pericial 
quando estas forem indispensáveis. Sua função consiste em criar caminhos institucionais 
para que conflitos juridicamente maduros e adequadamente documentados possam ser 
solucionados sem a necessidade de prolongamento desnecessário do processo. Trata-se de 
uma mudança de perspectiva: em vez de perguntar apenas como julgar mais rapidamente, 
deve-se perguntar como evitar que conflitos solucionáveis permaneçam litigiosos por mais 
tempo do que o necessário. (DIDIER JR., 2024; TARTUCE, 2023). 

5 PERÍCIA MÉDICA, INCAPACIDADE LABORATIVA E REABILITAÇÃO 
PROFISSIONAL 

A perícia médica ocupa posição central nos benefícios por incapacidade porque fornece 
elementos técnicos essenciais para a identificação da condição de saúde do segurado. 
Entretanto, a incapacidade previdenciária não pode ser reduzida à existência de uma doença. 
A análise deve considerar a repercussão funcional da condição apresentada, as exigências da 
atividade profissional exercida e, quando pertinente, a possibilidade de recuperação ou 
reabilitação. (IBRAHIM, 2024; SAVARIS, 2023). 

A divergência entre perícias administrativas e judiciais constitui uma das questões mais 
sensíveis da judicialização previdenciária. Quando dois profissionais, analisando 
documentos e condições semelhantes, apresentam conclusões divergentes, a controvérsia 
passa a exigir esclarecimento sobre os critérios empregados, o momento da avaliação, a 
documentação considerada e as características da atividade profissional. O problema não 
está necessariamente na existência de divergência, que pode ser legítima, mas na ausência de 
mecanismos capazes de explicar adequadamente suas razões. (CNJ; INSPER, 2021). 
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A padronização dos procedimentos pode contribuir para reduzir essas inconsistências. A 
Resolução CNJ nº 595/2024 estabeleceu diretrizes relacionadas à realização das perícias 
médicas judiciais em matéria de benefícios por incapacidade e à utilização do Prevjud, 
criando parâmetros destinados a melhorar a comunicação entre o Judiciário e o sistema 
previdenciário. A iniciativa foi posteriormente aperfeiçoada por atos normativos do próprio 
Conselho. (CNJ, 2024). 

A padronização, contudo, não deve transformar a perícia em procedimento meramente 
burocrático. O formulário ou protocolo deve servir como instrumento de qualificação da 
prova, assegurando que aspectos relevantes da incapacidade sejam efetivamente 
investigados. Em matéria previdenciária, uma conclusão pericial tecnicamente 
fundamentada deve permitir compreender não apenas qual é a condição clínica apresentada, 
mas também de que maneira ela interfere na capacidade laboral concreta do segurado. 
(SAVARIS, 2023). 

A reabilitação profissional constitui outro elemento que merece maior integração ao 
tratamento dos conflitos. A identificação de incapacidade para determinada atividade não 
significa necessariamente incapacidade permanente para toda e qualquer atividade. A 
avaliação da possibilidade de reabilitação deve considerar as condições pessoais e 
profissionais do segurado, evitando tanto a concessão inadequada de benefício quanto o 
retorno prematuro ao trabalho em condições incompatíveis com sua capacidade. (BRASIL, 
1991; CASTRO; LAZZARI, 2024). 

Uma política efetiva de prevenção de conflitos deve, portanto, considerar a perícia não 
apenas como instrumento de concessão ou negativa do benefício, mas como parte de um 
processo mais amplo de proteção social. Quanto mais qualificada for a primeira avaliação, 
menor tende a ser a necessidade de reconstrução integral do caso em juízo. A melhoria da 
prova administrativa pode, assim, funcionar simultaneamente como mecanismo de proteção 
do segurado e de racionalização institucional. (CNJ, 2024; CNJ; INSPER, 2021). 

6 MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E AUTOCOMPOSIÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

A expansão dos métodos consensuais de solução de conflitos constitui uma das 
transformações relevantes do sistema jurídico brasileiro contemporâneo. O Código de 
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Processo Civil estabelece a promoção da solução consensual como princípio orientador da 
atividade jurisdicional, enquanto a Lei nº 13.140/2015 disciplinou a mediação entre 
particulares e também estabeleceu parâmetros para a autocomposição de conflitos 
envolvendo a Administração Pública. (BRASIL, 2015a; BRASIL, 2015b). 

É necessário, entretanto, diferenciar mediação e conciliação. A mediação tende a ser mais 
adequada a situações em que existe relação continuada ou necessidade de reconstrução do 
diálogo entre os envolvidos, enquanto a conciliação possui maior aderência a conflitos 
objetivos nos quais um terceiro pode atuar de forma mais direta na construção de uma 
solução. No âmbito previdenciário, em razão da natureza das controvérsias e da posição 
institucional do INSS, a conciliação e outras formas de autocomposição frequentemente 
apresentam maior precisão conceitual. (TARTUCE, 2023; DIDIER JR., 2024). 

A possibilidade de consensualidade administrativa não significa que o Poder Público possa 
renunciar livremente a direitos ou valores públicos. A atuação consensual permanece 
vinculada ao princípio da legalidade e deve ser fundamentada em critérios objetivos. O 
consenso juridicamente legítimo é aquele construído dentro das possibilidades normativas 
existentes, e não aquele obtido mediante simples flexibilização arbitrária da legislação. (DI 
PIETRO, 2024). 

No campo previdenciário, essa premissa assume especial importância. O direito discutido 
pode possuir natureza alimentar e envolver pessoa em situação de vulnerabilidade, razão 
pela qual a solução consensual deve ser orientada pela proteção efetiva do segurado. Ao 
mesmo tempo, a Administração deve preservar a isonomia e impedir que acordos 
individualizados produzam tratamento incompatível com casos equivalentes. (SARLET; 
MARINONI; MITIDIERO, 2024). 

A conciliação pode apresentar especial utilidade quando a controvérsia envolve questões 
cuja solução jurídica já esteja suficientemente delimitada e os fatos essenciais estejam 
comprovados. Nesses casos, a negociação não precisa significar concessão recíproca sobre o 
próprio direito material. Pode representar, por exemplo, definição consensual de aspectos 
relacionados à implementação, ao termo inicial, aos efeitos financeiros ou à forma de 
cumprimento, sempre dentro dos parâmetros legais e jurisprudenciais aplicáveis. (DIDIER 
JR., 2024). 
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A experiência institucional da Advocacia-Geral da União demonstra que a utilização de 
mecanismos consensuais pode alcançar volume expressivo em matéria previdenciária. A 
expansão dessas iniciativas evidencia que a autocomposição pode funcionar não apenas 
como técnica processual, mas como política institucional de tratamento adequado da 
litigiosidade. (AGU, 2023). 

7 A CONSENSUALIDADE PREVIDENCIÁRIA COMO POLÍTICA DE 
PREVENÇÃO DE CONFLITOS 

A principal contribuição da consensualidade para o Direito Previdenciário está na 
possibilidade de deslocar o momento de intervenção institucional. Em vez de aguardar a 
formação de um processo judicial completo, o sistema pode identificar, ainda na esfera 
administrativa, situações nas quais a controvérsia apresenta elevada probabilidade de 
judicialização e oferecer mecanismos de revisão ou composição. Essa mudança transforma a 
consensualidade de mecanismo reativo em instrumento preventivo. (CNJ, 2010; BRASIL, 
2015b). 

Para que isso ocorra, seria necessário desenvolver mecanismos capazes de identificar 
padrões de conflito. Negativas administrativas posteriormente revertidas de maneira 
recorrente, divergências periciais frequentes, determinadas matérias com jurisprudência 
consolidada e demora excessiva na análise poderiam constituir indicadores para revisão 
administrativa qualificada. O objetivo não seria presumir erro administrativo, mas identificar 
pontos de maior risco de litigiosidade e aperfeiçoar o processo decisório. (CNJ; INSPER, 
2021). 

Nesse modelo, os precedentes funcionariam como filtros de prevenção. Questões jurídicas já 
definitivamente solucionadas pelas Cortes Superiores deveriam ser incorporadas às rotinas 
administrativas, evitando que o segurado precise ingressar em juízo para obter aplicação de 
entendimento já consolidado. A racionalização da litigiosidade passa, assim, pela capacidade 
institucional de aprender com os próprios processos judiciais. (MITIDIERO, 2023). 

A perícia também deve ser inserida nesse sistema. Havendo dúvida razoável ou divergência 
relevante, mecanismos de revisão médica administrativa poderiam ser acionados antes da 
judicialização, especialmente quando apresentados documentos médicos novos ou elementos 
capazes de modificar a conclusão anterior. O objetivo seria proporcionar uma segunda 
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análise qualificada sem transformar o procedimento em mera repetição burocrática da 
primeira perícia. (CNJ, 2024). 

A tecnologia pode integrar essas etapas. Sistemas como o Prevjud demonstram que a 
comunicação eletrônica entre instituições pode reduzir tempo e facilitar o compartilhamento 
de informações necessárias à análise judicial e administrativa. A próxima etapa consiste em 
utilizar essa infraestrutura não apenas para acelerar o cumprimento das decisões, mas 
também para produzir indicadores capazes de orientar políticas de prevenção de conflitos. 
(CNJ, 2026). 

Essa utilização deve ser acompanhada por salvaguardas. Dados médicos são sensíveis e 
demandam proteção adequada; decisões automatizadas não podem eliminar a possibilidade 
de revisão humana; e modelos tecnológicos não devem reproduzir vieses administrativos. A 
inovação tecnológica precisa estar subordinada aos direitos fundamentais, à transparência e à 
motivação das decisões. (BRASIL, 2018; DI PIETRO, 2024). 

8 PROPOSTA DE UM MODELO INTEGRADO DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO 
CONSENSUAL 

A partir das premissas desenvolvidas, propõe-se um modelo integrado de prevenção e 
solução de conflitos previdenciários relacionados à incapacidade, estruturado em seis etapas. 
A primeira consiste no fortalecimento da análise administrativa inicial, com decisões 
devidamente motivadas, identificação clara dos requisitos não preenchidos e indicação dos 
elementos necessários para eventual revisão. A segunda corresponde à possibilidade de 
revisão administrativa qualificada quando houver novos elementos ou divergências 
relevantes. (BRASIL, 1991; DI PIETRO, 2024). 

A terceira etapa corresponde à utilização sistemática de precedentes qualificados. Questões 
jurídicas previamente definidas pelo STF e pelo STJ devem ser incorporadas aos fluxos 
decisórios, reduzindo decisões administrativas incompatíveis com entendimentos 
consolidados. Essa providência não elimina a autonomia administrativa, mas concretiza a 
necessidade de coerência e segurança jurídica na atuação estatal. (MARINONI; 
ARENHART; MITIDIERO, 2024). 

A quarta etapa consiste na qualificação da prova médica. A padronização dos quesitos, a 
integração eletrônica das informações e a definição de critérios mínimos de fundamentação 

Revista ANPPREV de Seguridade Social – RASS – v. 3, n. 1, 2026, pp:13-XX. 
ISSN 2966-330X DOI: https://doi.org/10.70444/2966-330X.v3.n1.0006    

           
 
 
​ ​  

 
 Centro de Estudos Jurídicos Celso Barroso Leite – CEJUD 

Associação Nacional dos Procuradores e Advogados Públicos Federais - ANPPREV  
SAUS, Quadra 06, Bloco K, Ed. Belvedere, Grupo IV, Brasília/DF, CEP: 70070-915 / cejud@anpprev.org.br  

 
 

 

https://doi.org/10.70444/2966-330X.v3.n1.0006
mailto:cejud@anpprev.org.br


                                                                 
 

 

podem contribuir para reduzir divergências evitáveis. Quando a divergência decorrer de 
elementos médicos efetivamente controvertidos, deve-se assegurar produção probatória 
adequada, sem transformar a conciliação em mecanismo de substituição da ciência médica. 
(CNJ, 2024). 

A quinta etapa corresponde à atuação consensual. Quando houver direito suficientemente 
demonstrado e margem jurídica para composição, a Administração, a Advocacia Pública, a 
Defensoria Pública e os órgãos de conciliação poderão atuar de maneira coordenada para 
buscar solução adequada. Nos processos judiciais, CEJUSCs e estruturas especializadas 
podem exercer função relevante, especialmente em demandas nas quais a controvérsia já 
esteja delimitada. (BRASIL, 2015a; CNJ, 2010). 

A sexta etapa consiste no monitoramento dos resultados. A política de prevenção somente 
poderá ser avaliada se forem acompanhados indicadores como quantidade de requerimentos 
posteriormente judicializados, percentual de decisões administrativas reformadas, número de 
acordos, tempo médio de solução, frequência de divergências periciais e matérias 
responsáveis pela maior concentração de demandas. A produção desses indicadores permite 
transformar a experiência judicial em conhecimento para a Administração. (CNJ, 2021). 

Esse modelo permite compreender a consensualidade como parte de um ciclo institucional 
de aprendizagem. O processo judicial deixa de ser visto exclusivamente como custo ou 
problema e passa também a produzir informações sobre falhas administrativas, dificuldades 
interpretativas e pontos de conflito recorrente. O retorno dessas informações à 
Administração pode contribuir para aperfeiçoar procedimentos e reduzir a reprodução dos 
mesmos conflitos. (CNJ; INSPER, 2021). 

A proposta não significa defender a redução da judicialização a qualquer custo. Há situações 
nas quais o processo judicial constitui o meio adequado e indispensável para a proteção do 
direito. O objetivo é diferenciar a judicialização necessária daquela que resulta de falhas que 
poderiam ser corrigidas previamente. A primeira deve ser preservada como expressão do 
acesso à Justiça; a segunda deve ser enfrentada mediante aperfeiçoamento institucional. 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988). 

9 CONCLUSÃO 
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A análise desenvolvida demonstra que a judicialização dos benefícios por incapacidade 
constitui fenômeno complexo, relacionado a fatores administrativos, médicos, jurídicos e 
institucionais. A existência de controvérsias sobre incapacidade laborativa, divergências 
entre avaliações periciais, demora na resposta administrativa e aplicação desigual de 
entendimentos jurisprudenciais contribui para a transferência de conflitos ao Poder 
Judiciário. O enfrentamento do problema exige, portanto, abordagem igualmente 
multidimensional. (CNJ; INSPER, 2021). 

A jurisprudência dos Tribunais Superiores demonstra que parte relevante das controvérsias 
previdenciárias possui parâmetros jurídicos já definidos. O Tema 350 do STF, bem como os 
Temas 1.013, 1.157 e 1.246 do STJ, entre outros precedentes, evidencia a importância da 
distinção entre questões jurídicas já consolidadas e questões essencialmente dependentes da 
prova do caso concreto. Essa distinção pode orientar tanto a atuação administrativa quanto a 
definição dos conflitos que apresentam maior potencial de solução consensual. (STF, 2014; 
STJ, 2020; STJ, 2024; STJ, 2026). 

A perícia médica, por sua vez, deve ser compreendida como elemento estratégico para a 
prevenção de conflitos. A qualidade da primeira avaliação pode evitar que o segurado seja 
obrigado a reconstruir judicialmente sua situação clínica e profissional. A padronização de 
procedimentos, a utilização adequada da tecnologia e a possibilidade de revisão 
administrativa constituem instrumentos importantes para conferir maior confiabilidade ao 
processo de reconhecimento da incapacidade. (CNJ, 2024). 

A conciliação e a autocomposição apresentam potencial relevante, desde que utilizadas 
dentro dos limites jurídicos da Administração Pública. Não se trata de substituir a decisão 
judicial ou permitir a disposição arbitrária de direitos públicos, mas de criar espaços 
institucionais para a solução de controvérsias quando houver segurança jurídica, prova 
suficiente e possibilidade legal de composição. (BRASIL, 2015b; TARTUCE, 2023). 

A principal conclusão do estudo é que a consensualidade previdenciária deve ser 
compreendida como instrumento de prevenção e qualificação da política pública, e não 
simplesmente como estratégia de redução do número de processos. A verdadeira eficiência 
do sistema não está apenas em julgar mais rapidamente, mas em impedir que o cidadão 
precise recorrer ao Judiciário para obter uma resposta que poderia ter sido produzida 
adequadamente pela própria Administração. (DI PIETRO, 2024). 
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Nesse sentido, propõe-se uma atuação integrada entre INSS, Advocacia Pública, Poder 
Judiciário, Defensoria Pública e órgãos de conciliação, apoiada em seis eixos: qualificação 
da decisão administrativa; revisão administrativa efetiva; observância dos precedentes; 
aprimoramento da perícia; utilização responsável da tecnologia; e consensualidade orientada 
por critérios jurídicos objetivos. A combinação desses elementos pode contribuir para 
reduzir a litigiosidade evitável sem restringir o direito fundamental de acesso à Justiça. 
(CNJ, 2026). 

A prevenção dos conflitos previdenciários, portanto, não representa enfraquecimento da 
tutela judicial. Ao contrário, pode fortalecê-la ao permitir que o Poder Judiciário concentre 
sua atuação nas controvérsias que efetivamente demandam intervenção jurisdicional, 
enquanto a Administração aprimora sua capacidade de reconhecer e implementar direitos. A 
consensualidade, nesse modelo, deixa de ocupar posição periférica e passa a integrar uma 
política pública de efetivação dos direitos sociais. (CAPPELLETTI; GARTH, 1988; 
MARINONI; ARENHART; MITIDIERO, 2024). 
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